
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.170 - DF (2018/0020046-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - DF025136A
AGRAVADO  : VICENTE MORENO ROLIM 
ADVOGADOS : YASMIN CAMILLE SILVA MESQUITA  - DF044726 

 LEANDRO ALVES DOS SANTOS  - DF044655 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Recurso especial cuja pretensão demanda reexame de matéria fática da lide, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 20 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.170 - DF (2018/0020046-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Cuida-se de agravo interno 

ajuizado em face da decisão de fls. 428/429 e-STJ, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial. 

A parte agravante sustenta que a Súmula n. 7/STJ não constitui obstáculo 

ao conhecimento e provimento do recurso especial. 

Impugnação às fls. 443/444 e-STJ. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.170 - DF (2018/0020046-1)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão recorrida 

julgou de agravo contra o juízo de admissibilidade que negou seguimento a recurso 

especial interposto em face de acórdão assim ementado:

DIREITO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 

TRATAMENTO MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. DANOS 

MORAIS. EXISTÊNCIA. FIXAÇÃO DO QUANTUM DEVIDO. 

PROPORCIONALIDADE.

A negativa em fornecer o tratamento médico adequado é apta a 

configurar a ofensa aos direitos da personalidade, especificamente 

em relação à integridade física e psíquica, sendo devida a 

indenização por danos morais.

O valor da indenização pelo dano moral deve atender aos critérios 

gerais da equidade, proporcionalidade e razoabilidade, bem como 

atender aos critérios específicos, como o potencial econômico e 

características pessoais das partes, a repercussão do fato no meio 

social e a natureza do direito violado.

Apelação provida.

A parte recorrente, ora agravante sustentou que a indenização por danos 

morais foi fixada em valor exorbitante, merecendo redução.

A decisão recorrida foi publicada depois da entrada em vigor da Lei 13.105 

de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do novo Código de 

Processo Civil, conforme Enunciado Administrativo 3/2016 desta Corte.

Quanto ao valor indenizatório, é pacífico o entendimento nesta Corte de 

que o valor fixado na instância ordinária submete-se a seu controle apenas na hipótese 

em que seja irrisório ou exorbitante, distanciando-se, assim, das finalidades legais e da 

devida prestação jurisdicional frente ao caso concreto (AgRg no REsp 959.712/PR, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 30.11.2009 e AgRg no Ag 

939.482/RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe de 

20.10.2008, entre outros). 

O valor indenizatório, no caso dos autos, fixado em R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), mostra-se dentro dos padrões da razoabilidade e proporcionalidade, ponderando 

conforme as circunstâncias fáticas da causa.
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Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0020046-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.239.170 / 
DF

Números Origem:  00819876420158070001  20150110819873  20150110819873AGS

PAUTA: 20/09/2018 JULGADO: 20/09/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - DF025136A
AGRAVADO  : VICENTE MORENO ROLIM 
ADVOGADOS : YASMIN CAMILLE SILVA MESQUITA  - DF044726 

 LEANDRO ALVES DOS SANTOS  - DF044655 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - DF025136A
AGRAVADO  : VICENTE MORENO ROLIM 
ADVOGADOS : YASMIN CAMILLE SILVA MESQUITA  - DF044726 

 LEANDRO ALVES DOS SANTOS  - DF044655 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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